
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 742.475 - SC (2022/0145820-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JULIANO FURTOSO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL E PARA CONVENIÊNCIA 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado.
2. In casu, a prisão preventiva está adequadamente motivada na necessidade de 
assegurar a aplicação da lei penal e para conveniência da instrução criminal, pois, 
consoante consignado pelas instâncias ordinárias, o agravante teria descumprido 
as medidas cautelares anteriormente aplicadas ao ser novamente preso após a 
soltura que se dera quando de sua prisão em flagrante.
3. O fato de o descumprimento das medidas cautelares anteriormente aplicadas 
ter ocorrido mediante nova prisão em flagrante também justifica a prisão cautelar 
para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, 
Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de setembro de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JULIANO FURTOSO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANO FURTOSO DA 
SILVA contra decisão monocrática, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus.

O agravante sustenta que: a) o decreto prisional é "genérico e não individualizado, 
baseado em conjecturas e abstratas ilações, no que diz respeito ao periculum libertatis, vez que 
não fez menção a nenhum elemento concreto que justificasse a necessidade da excepcional 
prisão cautelar" (e-STJ, fls. 320-321); b) "a quantidade e a qualidade da droga não obsta a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois se trata de apenas 7,3g de cocaína e 
1,9g de maconha, incapaz de revelar a periculosidade de um agente primário e sem antecedentes" 
(e-STJ, fl. 321); c) "as medidas cautelares alternativas à prisão preventiva, previstas nos incisos 
do art. 319 do CPP, mostram-se adequadas e suficientes para o caso em questão" (e-STJ, fl. 
323); d) "é primário, possuidor de bons antecedentes, possui residência fixa" (e-STJ, fl. 321).

Pleiteia o provimento do agravo regimental para que a custódia preventiva 
imposta a ele seja revogada ou substituída por medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada, em 21/3/2022, pelos 
seguintes fundamentos:

"[...] Em razão da reincidência do acusado, o Ministério Público deixou de 
oferecer o Acordo de Não Persecução Penal, por expressa vedação do art. 
28-A, § 2°, inciso II, do CPP (eventos 47 e 48 do APF).
[...] Por fim, no tocante ao pedido de decretação da prisão preventiva em 
relação ao acusado, reputo que assiste razão ao Ministério Público (evento 
1).
A partir da análise do caso concreto, verifica-se que os requisitos do art. 
312, § 1° do Código de Processo Penal, encontram-se presentes. 
Há prova da materialidade do crime de tráfico de drogas, bem como 
indícios de autoria delitiva por parte do denunciado, destacando-se os 
documentos amealhados na fase policial, o Auto de Prisão em Flagrante n. 
3.21.01012 instaurado em face do indiciado – conforme os autos n. 
5065394-19.2021.8.24.0023.
Resta, pois, assentado o fumus comissi delicti.

Ademais, verifica-se que o acusado descumpriu as medidas cautelares 

impostas no evento 7 dos autos em apenso, uma vez que foi preso em 

24/02/2022, conforme os autos n. 5037152-16.2022.8.24.0023.

No tocante ao periculum in libertatis, a segregação do acusado é 

necessária para a garantia da ordem pública e aplicação da lei penal. 
A decretação da prisão preventiva como garantia da ordem pública está 
representada pelas informações constantes nos autos, no sentido de que o 

investigado representa um perigo social e um perigo a ordem pública, 

demonstrando que solto voltará a degradar a sociedade.
Importante mencionar que o conceito de ordem pública não engloba apenas 
ações para prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas também 
acautelar o meio social e a própria credibilidade da justiça.
Por estas razões, DEFIRO o pedido formulado pelo Ministério Público e, 
em consequência, decreto a prisão preventiva de JULIANO FURTOSO DA 
SILVA, em razão do preenchimento dos requisitos do arts. 312, § 1° do 
Código de Processo Penal." (e-STJ, fls. 36-37, grifou-se).

Como se vê, a prisão preventiva está adequadamente motivada na necessidade de 
se assegurar a aplicação da lei penal e para conveniência da instrução criminal, pois, consoante 
consignado pelas instâncias ordinárias, o agravante teria descumprido as medidas cautelares 
anteriormente aplicadas ao ser novamente preso após a soltura que se dera quando de sua prisão 
em flagrante.
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Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES FIXADAS 
ANTERIORMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.
2. 'O descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta, quando 
da concessão da liberdade provisória, é motivo legal para a decretação da 
prisão preventiva. Inteligência dos artigos 312, parágrafo único e 282, § 4º, 
ambos do Código de Processo Penal' (HC n. 422.646/SP, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
20/2/2018, DJe 27/2/2018).
3. No presente caso, o agravante não foi encontrado nas diligências 
realizadas pelo oficial de justiça durante a noite e aos finais de semanas, 
descumprindo a medida cautelar de recolhimento noturno e aos finais de 
semana, o que enseja a decretação da prisão preventiva para a garantia da 
aplicação da lei penal e conveniência da instrução criminal.
4. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
6. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no HC 699.265/SP, Relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe de 21/3/2022).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. MEDIDA CAUTELAR DE MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE REVOGAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO INJUSTIFICADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Hipótese na qual a recorrente, presa preventivamente com base em 
indícios de integração de organização criminosa estruturada e com divisão 
de tarefas, voltada para o tráfico internacional de entorpecentes e de armas 
de grosso calibre, entre elas submetralhadoras e fuzis, os quais seriam 
distribuídos por Curitiba, Região Metropolitana e litoral, teve a medida mais 
gravosa substituída por, entre outras, monitoramento eletrônico, 
insurgindo-se no presente recurso contra indeferimento de pedido de 
revogação.
2. Mostra-se suficientemente fundamentada a manutenção da medida com 
base no descumprimento das condições estabelecidas, em 4 circunstâncias 
diversas – 3 delas pelo não carregamento da bateria e 1 ao participar de 
evento em período noturno, em local denominado Pedreira Paulo Leminski.
3. Ainda que se acolha a alegação de que os descumprimentos por não 
carregamento do aparelho teriam decorrido de falta de energia elétrica em 
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sua residência, a existência de um descumprimento injustificado seria 
suficiente para motivar a revogação do benefício com restabelecimento da 
prisão – aliás, conforme requerido pelo Ministério Público local. Não 
obstante, o magistrado singular, buscando cercear ao mínimo os direitos da 
recorrente, consignou que 'embora tenha sido requerida a prisão 
preventiva, é certo que ainda existem medidas cautelares que podem ser 
fixadas para acautelar o meio social', preservando-lhe o benefício. Não se 
vislumbra, portanto, constrangimento ilegal.
4. Quanto à alegação de que o benefício fora deferido a corréus que teriam, 
inclusive, voltado a delinquir, suficiente o esclarecimento contido no 
acórdão, no sentido de que, 'ao contrário do que afirmaram os impetrantes, 
o benefício da revogação da medida cautelar de monitoração eletrônica foi 
concedido aos corréus G. e J. em data anterior ao cometimento do suposto 
novo fato definido como crime'.
5. Recurso desprovido." 
(RHC 108.367/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 9/4/2019).

Além disso, o fato de o descumprimento das medidas cautelares anteriormente 
aplicadas ter ocorrido mediante nova prisão em flagrante também justifica a prisão cautelar na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

A propósito, os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
CAUTELAR ANTERIOMENTE IMPOSTA. PRÁTICA DE NOVO 
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias 
afirmaram que, em liberdade, a paciente representava risco concreto à 
ordem pública em razão da sua maior periculosidade, pois embora a 
conduta imputada não mostre elevada gravidade, a paciente teria 
descumprido as medidas cautelares impostas 5 dias antes, quando teria sido 
beneficiada com a liberdade provisória, praticando novo delito idêntico ao 
aqui examinado, o que evidencia o risco real de reiteração delitiva e o 
descaso com os comandos judiciais.
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
4. A questão relativa à aplicação do princípio da insignificância constitui 
inovação recursal, uma vez que não deduzido na petição do habeas corpus, 
o que impede sua análise no presente agravo regimental.
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5. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido."
(AgRg no HC 729.267/SC, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022).

"HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA. 
VARIEDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NOVA CONDUTA ILÍCITA DURANTE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, 
LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, 
3. A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente demonstrou a 
existência de prova da materialidade do delito e fortes indícios de autoria, e 
apontou satisfatoriamente a necessidade da medida extrema em razão da 
necessidade de se garantir a ordem pública, consubstanciada na gravidade 
concreta da conduta, em razão da variedade dos entorpecentes apreendidos 
(57 porções de cocaína e 25 porções de maconha) e do risco de reiteração 
delitiva, tendo em vista que após concedida liberdade provisória ao 
paciente, ele voltou a praticar o mesmo delito, ocasionando nova prisão em 
flagrante.
4. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que 'a periculosidade 
do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva' (HC 
150.906 AgR, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe 
de 25/04/2018).
5. Demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da custódia 
cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento 
ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.
6. Habeas corpus denegado."
(HC 527.826/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 24/9/2019, DJe 4/10/2019).

Saliente-se, ademais, que é incabível, na estreita via do habeas corpus, rever as 
conclusões das instâncias ordinárias acerca do descumprimento ou não das medidas cautelares.

De mais a mais, o fato de o agravante ter condições pessoais favoráveis, por si 
só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0145820-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 742.475 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50161990320228240000  50454413520228240023  50653941920218240023

EM MESA JULGADO: 06/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JULIANO FURTOSO DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO FURTOSO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, Jorge Mussi e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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